
Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 22 de março de 2022 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Sąd Najwyższy — Polónia) — M.F./J.M.

(Processo C-508/19) (1)

[«Reenvio prejudicial — Artigo 267.o TFUE — Necessidade da interpretação solicitada para que o órgão 
jurisdicional de reenvio possa proferir a sua decisão — Conceito — Processo disciplinar iniciado contra um 

juiz de um tribunal comum — Designação, pelo presidente da Secção Disciplinar do Sąd Najwyższy 
(Supremo Tribunal, Polónia), do tribunal disciplinar competente para apreciar esse processo — Ação cível 

declarativa da inexistência de uma relação de serviço entre o presidente dessa Secção Disciplinar e o 
Supremo Tribunal — Falta de competência do órgão jurisdicional de reenvio para fiscalizar a validade da 
nomeação de um juiz do Supremo Tribunal e inadmissibilidade dessa ação ao abrigo do direito nacional — 

Inadmissibilidade do pedido de decisão prejudicial»]

(2022/C 198/03)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Sąd Najwyższy

Partes no processo principal

Demandante: M.F.

Demandado: J.M.

sendo intervenientes: Prokurator Generalny, Rzecznik Praw Obywatelskich

Dispositivo

O pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Sąd Najwyższy (Izba Pracy i Ubezpieczeń Społecznych) [Supremo 
Tribunal (Secção do Trabalho e da Segurança Social), Polónia] é inadmissível. 

(1) JO C 337, de 7.10.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 22 de março de 2022 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Cour d'appel de Bruxelles — Bélgica) — bpost SA/Autorité belge de la 

concurrence

(Processo C-117/20) (1)

(«Reenvio prejudicial — Concorrência — Serviços postais — Sistema de tarificação adotado por um 
prestador de serviço universal — Coima aplicada por uma entidade nacional de regulação do setor 

postal — Coima aplicada por uma autoridade nacional da concorrência — Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia — Artigo 50.o — Princípio ne bis in idem — Existência da mesma 

infração — Artigo 52.o, n.o 1 — Restrições ao princípio ne bis in idem — Cúmulo de procedimentos e de 
sanções — Condições — Prossecução de um objetivo de interesse geral — Proporcionalidade»)

(2022/C 198/04)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour d'appel de Bruxelles

Partes no processo principal

Recorrente: bpost SA
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